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Objetivo
Produção de mecanismos que ajudem na tomada de

decisões, por parte dos países, tendo presente as

abordagens, estudos de casos práticas, dos vários países

envolvidos, por forma a que os reguladores e os

operadores tenham uma melhor compreensão da

disponibilidade e adequação dos instrumentos

financeiros ao seu dispor.
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Equipa do Projeto
 Consultores
 Comissão Europeia
 Republica Checa
 Dinamarca
 França
 Irlanda
 Itália 

 Letónia
 Malta
 Eslovénia
 Espanha
 Suécia
 Reino Unido
 Portugal
 Parceiros Externos
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Objetivo 2016
Promover melhor compreensão da disponibilidade e

adequação dos instrumentos financeiros seguido pela

produção de uma ferramenta de tomada de decisão,

permitindo, dessa forma, garantir uma maior proteção

do ambiente, bem como uma maior proteção do erário

público.
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Neste primeiro ano do projeto o objetivo era reunião de

elementos sobre a implementação da provisão financeira e relato

de resultados, tendo no final de 2016, sido elaborado o relatório

“Financial Provision – Protecting the Environment and the Public

Purse”,

Neste foi identificado todo o trabalho preparatório, o modo de

atuação em alguns estados membros e outros países fora da EU.

Foram ainda apresentados os principais pontos fortes e fracos
exibidos por algumas das disposições financeiras analisadas
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Principais Conclusões

• As empresas têm responsabilidades ambientais e nem sempre têm os meios
financeiros para assegurar integralmente essas responsabilidades

• A provisão financeira é uma área complexa e multidisciplinar (legal, financeira,
técnica), pelo que a sua implementação é exigente e vai impor custos aos
reguladores e operadores

• Foi desenvolvida uma terminologia básica que agrupa as disposições financeiras
de acordo com a sua característica mais definidora e procura consolidar os
vários termos utilizados na legislação da UE e nos Estados-Membros

• Para que a provisão financeira seja bem sucedida (isto é, segura, suficiente e
disponível quando necessário), é importante estabelecer um acompanhamento
regular, uma manutenção que assegure que as provisões financeiras sejam
mantidas nos montantes corretos, substituídos ou renovados quando
necessário
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Principais Conclusões

• Existe uma diferença entre os Estados-Membros quanto à forma
como as disposições financeiras são examinadas pelos
reguladores antes do início e durante a fase operacional, por
exemplo, a abordagem da avaliação de riscos para determinar o
montante da provisão financeira

• Foi registado um elevado nível de sucesso nos casos em que
existia uma forte colaboração entre peritos técnicos, jurídicos e
financeiros dos reguladores e prestadores de serviços financeiros
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Principais Recomendações

• necessidade de continuar a desenvolver a base de 
conhecimentos e reunir provas empíricas em relação a 
disposições financeiras que cumpram as obrigações 
ambientais, não se limitando à EU

• a necessidade de informação sobre a eficácia no terreno das 
medidas de financiamento e os desafios e recursos práticos 
necessários para a sua implementação

• a IMPEL deverá desenvolver um instrumento de tomada de 
decisão que reúna as informações do 1º ano e os 
conhecimentos adquiridos no workshop
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Relevância do Projeto para Portugal 

Sendo a interação entre o direito das sociedades / insolvência e direito
ambiental complexa variando entre os vários países, é pois necessário, para
que se possa alcançar o sucesso da aplicação da disponibilidade e adequação
dos instrumentos financeiros, numa maior proteção do ambiente, que se
partilhe experiências, boas práticas, entre os vários países envolvidos no
projeto.

Garantir a provisão financeira adequada particularmente para os casos de 
insolvência, abandono local e incidentes ambientais graves é essencial para 
garantir a proteção do ambiente e erário público.

. 


